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 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 2560/2023

Sumário: Provimento de um lugar de dirigente intermédio de 3.º grau — Unidade Orgânica de 
Planeamento e Gestão Urbanística.

Recrutamento de Cargo de Direção Intermédia de 3.º Grau (m/f)

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal de Torre 
de Moncorvo, de 18 de novembro de 2022 e sessão da Assembleia Municipal de 30 de novembro 
de 2022 nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e no n.º 1 do 21.º, ambos da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, na redação atual, torna -se público que esta Câmara pretende proceder à seleção de can-
didatos para provimento do seguinte cargo:

Dirigente intermédio de 3.º Grau (Unidade Orgânica Planeamento e Gestão Urbanística) — 
1 lugar

1 — Áreas de Atuação: A área de atuação para o cargo, traduz -se no exercício das competên-
cias definidas nos artigos 6.º e 8.º do Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na redação atual, bem como na prossecu-
ção das atribuições previstas na Estrutura Orgânica do Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais, Publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 251 de 30 de dezembro de 2022,

São competências da Unidade Orgânica Planeamento e Gestão Urbanística, designada-
mente:

a) Disponibilizar dados estatísticos relativos a operações urbanísticas;
b) Garantir aos interessados o direito à informação sobre os instrumentos de gestão territorial;
c) Gerir os procedimentos relativos a operações urbanísticas do âmbito do RJUE, assegurando 

rigor e celeridade na tramitação dos respetivos processos;
d) Remeter à Administração Central todas as informações referentes a operações urbanísticas;
e) Assegurar a execução da correspondência relativa aos processos de obras e loteamentos 

particulares;
f) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção, reconstrução, ampliação ou demo-

lição de edifícios;
g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por lei, regulamentos ou determinação 

superior;
h) Acompanhar e fiscalizar obras adjudicadas a terceiros, supervisionando a elaboração do 

caderno de encargos, programas de concursos, autos de medição, controlando o cumprimento do 
plano de trabalhos e qualidade dos trabalhos efetuados.

2 — Apresentação de Candidaturas: As candidaturas deverão ser apresentadas na Câmara 
Municipal de Torre de Moncorvo, até ao termo do prazo de candidaturas referido pelo órgão, na 
imprensa em jornal de expansão nacional, na 2.ª série do Diário da República e na Bolsa de 
Emprego Público, onde será publicitado o procedimento concursal referente ao cargo de dirigente 
supracitado, conforme o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada 
à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na redação atual.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas: 10 dias a contar da data da publicação do 
procedimento concursal na 2.ª série do Diário da República.

4 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, e ser entregue 
presencialmente na Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, Largo Dr. Campos Monteiro 5160 -303 
Torre de Moncorvo, no Balcão Único Municipal, dentro do horário de expediente daquele serviço 



N.º 26 6 de fevereiro de 2023 Pág. 329

Diário da República, 2.ª série PARTE H

(segunda -feira a sexta -feira das 09h00 às 13h00 e das 14h00 às 16h30); ou por correio registado 
com aviso de receção, até o termo do prazo indicado.

Serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de exclusão, de:

a) Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, indicando o lugar a que se candidatam;
b) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assinado, onde conste 

designadamente funções profissionais exercidas e respetivo período, as ações de formação, 
congressos ou afins, com indicação das entidades promotoras, respetiva duração e datas de 
obtenção da formação, estágios e experiência profissional, devidamente comprovados por foto-
cópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenticados, sob pena dos mesmos 
não serem considerados;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante fotocópia simples e legível 
do certificado autêntico ou autenticado, donde conste a média final do curso;

d) Declaração do serviço de origem, onde conste a Relação Jurídica de emprego Público, 
tempo de serviço na carreira e tempo de serviço prestado, avaliação de desempenho dos últimos 
3 anos, com a referência de avaliação quantitativa;

e) Apresentação presencial de cartão de cidadão válido para leitura do documento de identi-
ficação ou de Bilhete de Identidade válido.

5 — Requisitos Legais de Provimento: Podem candidatar -se para o cargo, todos os trabalha-
dores, que até ao termo do prazo de entrega de candidaturas, reúnam os requisitos previstos nos 
n.os 2 e 3 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, a saber:

a) Admitir trabalhadores em funções públicas contratados ou designados por tempo indeter-
minado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de 
direção, coordenação e controlo;

6 — Perfil:
6.1 — Pretende -se que os candidatos possuam experiência comprovada nas áreas de atuação 

do cargo posto a concurso.
Pretende -se também que disponham de formação profissional adequada e capacidade de 

definição de objetivos de atuação, de acordo com a missão, os objetivos e os princípios gerais 
estabelecidos; experiência de planeamento, implementação, acompanhamento e avaliação de 
projetos; disponha de capacidade de liderança, facilidade de comunicação e de relacionamento; 
capacidade de transmitir uma imagem de confiança, de diálogo e de criar empatia nas pessoas; e 
capacidade de iniciativa e dinamismo.

6.2 — Habilitações Literárias: Licenciatura.
7 — Competências do Cargo: As competências constantes nos artigos 6.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, na redação atual.

8 — Métodos de Seleção: serão utilizados, cumulativamente os seguintes métodos de seleção, 
cujos critérios de seriação encontram -se disponíveis para consulta no sítio da Câmara Municipal 
de Moncorvo: www.cm-moncorvo.pt/

a) Avaliação Curricular (AC) — Visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área 
para que o procedimento concursal é aberto, com base na análise dos respetivos currículos;

b) Entrevista Pública (EP) — Visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e 
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

A Entrevista (EP) é pública, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, na redação atual.
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8.1 — Classificação final: A classificação final será expressa na escala de zero a vinte valores 
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos dois métodos de seleção, 
de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (AC x 0,30) + (EP x 0,70)

em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EP = Entrevista Pública;

Em caso de igualdade de classificação final, o júri aplicará, como fator de preferência, o critério 
da maior classificação na Experiência Profissional Especifica, em que se pesará o desempenho 
efetivo de funções na área de atividade do lugar para o qual se pretende recrutar o dirigente.

9 — Remuneração: Foi fixada a 5.ª posição remuneratória, da carreira de técnico superior, 
conforme artigo 4.º n.º 3 da Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto

10 — O Júri tem a seguinte composição:

Presidente: Rui Amílcar Dias Martins Gonçalves, Dirigente de 2.º grau do Município de Alfân-
dega da Fé;

1.º Vogal efetivo: Abel Afonso Varandas, Dirigente de 2.º grau do Município de Mogadouro,
2.º Vogal efetivo: José Carlos Fernandes, Diretor de Departamento do Município de Freixo de 

Espada à Cinta.
1.º Vogal Suplente: Bruno Miguel Henrique Nogueira, Dirigente de 3.º grau do Município de 

Vila Flor
2.º Vogal suplente: Sónia Cristina Morgado Faustino, Dirigente de 3.º grau do Município de 

Torre de Moncorvo.

11 — O Júri, findo o procedimento concursal, elabora a proposta de nomeação, com a indicação 
das razões pelas quais a escolha recaiu sobre o candidato proposto, abstendo -se de ordenar os 
restantes candidatos, conforme o disposto no nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto (artigo 13.º), 
na redação atual

12 — O Provimento do lugar será feito por Despacho do Presidente da Câmara Municipal de 
Torre de Moncorvo, pelo período de três anos, eventualmente renovável por igual período de tempo, 
de acordo com o Estatuto do Pessoal Dirigente.

13 — O presente aviso será publicado em órgão de imprensa e na 2.ª série do Diário da 
República, conforme o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, 
adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na redação atual.

3 de janeiro de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, Dr. Nuno 
Jorge Rodrigues Gonçalves.
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